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O Código de Processo Civil Brasileiro tem exigido uma intensa integração entre as 
diversas instâncias do Poder Judiciário. O NUGEPNAC do Tribunal de JusƟça do Estado da Bahia, 
ciente da importância da difusão das informações aƟnentes aos processos submeƟdos à 
sistemáƟca dos Precedentes Judiciais, elaborou o BoleƟm InformaƟvo NUGEP, que contém 
informações resumidas sobre os Recursos Extraordinários com Repercussão Geral, Recursos 
Especiais RepeƟƟvos, Incidentes de Resolução de Demandas RepeƟƟvas e Incidentes de 
Assunção de Competência. O NUGEPNAC disponibiliza, por meio do boleƟm periódico, de 
forma resumida e organizada, uma nova ferramenta de consulta rápida às novidades ocorridas 
em termos de Precedentes Judiciais e Incidente de Assunção de Competência a Magistrados, 
Servidores, Advogados e público em geral. 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações ColeƟvas do TJBA 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
 
 
Tema: 1357 
Acórdão de mérito publicado | 16.07.2026 

Questão submeƟda a julgamento: Definir se é possível a concessão do beneİcio da remição 
penal, por aprovação no ENEM/ENCCEJA, quando o sentenciado tenha concluído o ensino médio 
anteriormente ao início do cumprimento da pena. 
 
Tese firmada: TESE 1: É cabível a remição da pena por aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), ainda que o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início 
do cumprimento da pena, pois a aprovação no exame demanda estudo por conta própria e 
representa fato gerador disƟnto da mera cerƟficação de conclusão do ensino médio; 
TESE 2: É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional para CerƟficação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), ainda que o sentenciado já possuísse, ao ingressar 
no sistema prisional, cerƟficação de conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, pois a 
aprovação no exame durante o cumprimento da pena configura esforço educacional autônomo 
apto a jusƟficar a remição; 
TESE 3: Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador educacional - aprovação em 
exame ou conclusão de nível de ensino - já Ɵver sido integralmente uƟlizado para remição 
anteriormente concedida na mesma execução penal, configurando-se, na hipótese, indevido bis 
in idem. 
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Sua contribuição é fundamental!! 

O NUGEPNAC valoriza a colaboração de todos os envolvidos no sistema de jusƟça. Envie suas 
sugestões, comentários ou observações para que possamos conƟnuar aprimorando nosso 
boleƟm e oferecendo informações cada vez mais relevantes e úteis. Juntos, podemos fortalecer 
a disseminação do conhecimento e contribuir para o sistema de precedentes. ParƟcipe e 
contribua para a construção de um judiciário mais integrado e eficiente! 

Para mais informações sobre os temas, consulte: 
 
[STF] hƩps://portal.sƞ.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 
[STJ] hƩps://processo.stj.jus.br/repeƟƟvos/temas_repeƟƟvos/ 
[TJBA] hƩps://www.tjba.jus.br/nugep/ 
            hƩps://www.tjba.jus.br/nac/ 
 

Acesse o “Manual: Precedentes Judiciais e Tabelas Processuais Unificadas” no Portal do 
NUGEP para conferir os códigos de movimentação processual:  

hƩps://www.tjba.jus.br/nugep/carƟlhas-e-manuais/  
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